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A(O) ILUSTRÍSSIMO(A) SR.(A) PREGOEIRO(A) E COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE RESTINGA SECA – RS. 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 42/2022 

 

 

TAIUR SCHUMACHER - ME, empresa privada, inscrita no 

CNPJ 15.759.650/0001-92, com sede na Rua Bento Gonçalves, 528, Bairro 

Centro, na cidade de Girua / RS, neste ato representado pela seu sócio 

proprietário TAIUR SCHUMACHER, brasileiro, solteiro, comerciante, inscrita no 

RG 3099227906, sob o CPF: 014.063.770-23, residente e domiciliada na Rua 

Gerônimo Sam Bruno, 351, bairro Mucha, Giruá-RS, vêm respeitosamente 

interpor RECURSO ADMINISTRATIVO diante da decisão da pregoeiro(a) de 

classificar a empresa LUIZ OLMIRO DOS PASSOS MACHADO mesmo após 

verificado que a empresa não apresentou o documento exigido no item 7.1.4 

letra “b” (balanço patrimonial do último exercício social),  

 

 

I. BREVE RELATO 

 

A prefeitura municipal de Restinga Seca/RS na 

licitação referida acima exigiu em seu edital no item 7.1.4 letra “b”: 

“7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 

superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do 

documento. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de 
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registro na Junta Comercial ou entidade correspondente e 

numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa. 

b.1) é vedada a substituição do balanço por balancete 

ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 

da proposta. 

b.2) as empresas recém constituídas, cujo balanço 

ainda não seja exigível, deverão apresentar Balanço de Abertura, 

contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do 

contador.” 

Tal documento foi exigido como requisito para 

habilitação das empresas interessadas em concorrer ao objeto licitado 

no referido pregão. A empresa LUIZ OLMIRO DOS PASSOS 

MACHADO durante a fase de lances classificou-se em primeiro lugar, 

quando foi verificado seus documentos de habilitação foi constatado a 

falta de tal documento exigido para qualificação econômico-financeira. 

Após questionamento sobre a falta deste documento e consequente 

desclassificação da empresa LUIZ OLMIRO DOS PASSOS MACHADO, 

nos foi informado que a empresa LUIZ OLMIRO DOS PASSOS 

MACHADO não precisa apresentar balanço patrimonial por se 

enquadrar como microempreendedor individual. 

Tal afirmação coloca em cheque qual é o real intuito 

da exigência do balanço patrimonial, visto que no próprio item 7.1.4 letra 

“b” diz o seguinte: b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com 

a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial 

ou entidade correspondente e numeração das folhas onde se encontram 

os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa. Observa-se que a exigência deste documento nada mais é do 

que uma maior segurança ao município em contratar uma empresa que 
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tenha boa situação financeira e consequentemente tenha condições de 

entregar o objeto licitado, então deixar de exigir tal documento para um 

microempreendedor individual que tem limitação de faturamento anual 

em 81mil e exigir das demais empresas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que tem limites de faturamento em 360mil e 

3,6 milhões, respectivamente é de se questionar qual o real objetivo 

deste documento nesta licitação, visto que a microempresa individual 

também pode apresentar situação financeira ruim e causar prejuízos ao 

município de Restinga Seca caso não cumpra com suas obrigações 

contratuais. 

Sobre a desobrigação em apresentar o balanço 

patrimonial para MEI, trata-se, na realidade, de um entendimento 

equivocado, a lei 8666/93 elenca o balanço patrimonial como um 

documento que pode ser exigido das empresas licitantes, já na Lei 

Complementar 123/06, art. 27, encontramos o seguinte texto: 

“Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, adotar 

contabilidade simplificada para os registros e controles das operações 

realizadas, conforme regulamentação do Comitê Gestor.” 

Transcrevendo o que se afirma no artigo 27 da lei 

complementar, nada mais é que dizer que microempresas e empresas 

de pequeno porte regido pelo simples nacional podem ter ou não o 

balanço patrimonial. 

Ademais, devemos observar o princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório e o princípio da isonomia, se o edital de 

licitação exigiu o balanço patrimonial para todos os interessados, ao 

deixar de exigir de uma empresa apenas analisando seu enquadramento 

social é uma vantagem manifestadamente ilegal, que vai contra ao edital 

e coloca tal empresa em vantagem as demais, visto que a microempresa 

individual não é obrigada em fazer o balanço patrimonial (nem a 

microempresa e nem a empresa de pequeno porte é obrigada, conforme 
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visto acima), porém ela não é impedida de fazer tal escrituração contábil, 

ora, se a empresa LUIZ OLMIRO DOS PASSOS MACHADO tem 

interesse em participar de licitação que exija tal documento, deve 

possuir tal documento para ter uma habilitação 100% correta e de igual 

teor das demais licitantes. 

Ainda, não devemos esquecer do Decreto 

8.538/2015, que prevê no art. 3º: 

“Art. 3º Na habilitação em licitações para o 

fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de 

materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de 

pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício social.” 

Tal decreto traz uma exceção à regra, porém deve-se 

observar com cuidado que o decreto fala em bens a PRONTA 

ENTREGA, o que não se enquadra neste edital de licitação, pois trata-se 

de um móvel sob medida conforme projeto de mobiliário feito por um 

arquiteto. Então aqui não há do que se falar na aplicação de tal decreto. 

Por fim, no Acórdão 133/2022 do plenário do tribunal 

de contas da união (TCU), teve um julgamento sobre um caso similar, 

onde foi questionado entre um dos itens a exigência de balanço 

patrimonial para microempreendedor individual, dessa forma tal decisão 

do TCU em plenário pacificou o assunto. Em sua decisão final o plenário 

da corte após analisado os fundamentos do caso concreto, apontou que 

a LC 123/2006, embora apresente tratamento diferenciado e favorecido 

às microempresas e empresas de pequeno porte, não afastou a 

obrigação de atendimentos dos requisitos de qualificação econômica em 

licitações. 

Além disso, a Lei 8.666/93, ainda que aplicada 

subsidiariamente, exige que haja apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício. 
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Nesse sentido, a principal finalidade da exigência de 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações financeiras é 

atestar que o licitante possui boa saúde financeira e, assim, não ocorra 

obstáculos no cumprimento da obrigação à Administração Pública. 

Assim sendo, a documentação hábil para comprovar tal requisito é 

justamente o balanço patrimonial. 

Portanto, ainda que o Microempreendedor Individual 

esteja dispensado da elaboração do balanço patrimonial em suas 

atividades, para que possa ser habilitado em licitações públicas, isto é, 

regidas pela Lei 8.666/93, deverá apresentar o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último social. 

 

II. DO PEDIDO  

 

Dessa forma, solicitamos que seja revista a decisão de 

classificação da empresa LUIZ OLMIRO DOS PASSOS MACHADO, visto 

que a empresa está em desacordo ao edital, pois não apresentou o 

balanço patrimonial e conforme visto a empresa não é obrigada a possuir 

o balanço patrimonial, mas se desejar participar de licitações que exijam 

este documento, deve possui-lo. 

Ademais, solicitamos que seja reclassificada em 

primeiro lugar a empresa TAIUR SCHUMACHER ME e que seja marcada 

sessão pública para negociação de valores e abertura dos documentos de 

habilitação da empresa. 

Por fim, em caso de não acolhimento deste recurso 

administrativo, solicitamos qual é o embasamento jurídico em manter a 

decisão de classificação da empresa LUIZ OLMIRO DOS PASSOS 

MACHADO. 
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Nestes termos  

Pede deferimento 

 

 

 

 

Giruá - RS 15 de junho de 2022 

 

 

 

 

 

TAIRAN SCHUMACHER   TAIUR SCHUMACHER ME 

OAB/MT 20.120                 15.759.650/0001-92 

 

 

 

 

 


